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A s obras e reformas pa-recem ir bem na USP.Entre aquelas necessá-rias e outras questionáveis, éevidente que os recursos decusteio e capital tiveram con-trapartida muito mais atrati-va do que nossos modestos sa-lários. O aperto de salários amuitos deve ofuscar eventu-ais prazeres em saborear asreformas paisagísticas no CU-ASO, ou a instalação de arcondicionado nas salas de au-la do IAG (solução muito pou-co sustentável para a climati-zação do ambiente).Enquanto cresce nossa in-tensidade de trabalho, o pere-ne autoritarismo de nossa ad-ministração universitária vaigerindo à sua moda a partilhado crescimento da arrecada-ção do ICMS observado nos úl-timos três anos. A tabela 1mostra o que temos nos últi-mos três anos: salários reajus-tados ao rés da inflação en-quanto a arrecadação acumu-lou um crescimento 30,4%acima dos reajustes salariais.Não é de admirar que a ima-ginação alce vôos na hora degastar em custeio e capital…É hora de exigirmos trata-mento digno ao maior patrimô-nio humano das universidadesestaduais paulistas: os docen-tes, os funcionários técnico-ad-ministrativos e os estudantes.Há um grande espaço pararecuperar salários e implemen-tar uma política efetiva de per-manência estudantil. O Fórumdas Seis, por meio das assem-bléias de suas entidades, estádefinindo três componentes pa-ra a reivindicação salarial: (a)reposição de perdas devido àinflação de abril/08 a abril/09

(~6,1%); (b) 10%, visando a re-posição de uma parte das per-das históricas que tivemos; (c)uma parcela de reposição quereduza injustiças sociais, dimi-nuindo a relação entre o me-nor e o maior salário (a Aduspdefende que seja a parcela fixade R$ 200, prometida e nãocumprida pelos reitores).A tabela 2 mostra qual seriao comprometimento estimadodo repasse do ICMS com as fo-lhas de pagamento em 2009,considerando progressivamen-te a incorporação de cada umdestes itens da reivindicação.Como pode ser observado,usando a projeção do cenáriooficial para o crescimento daarrecadação, o atendimentopleno de nossa reivindicaçãorepresentaria um pequenoacréscimo no comprometi-mento médio registrado pelasuniversidades desde 1995.Colegas: nossa mobilizaçãoé indispensável para mudar es-te quadro!

Uma obra imperativa:valorizar os salários

Tabela 1
Tabela 2

Deliberações da Assembléia da Adusp
A Assembléia Geral da Adusp de 2/4/09 deliberou indicar ao Fórum das Seis a inclusão de novos itens na pauta de rei-vindicação para a data-base. Entre os ítens indicados está a reposição inflacionária, a recomposição salarial de 10% e opagamento da parcela fixa. A reivindicação visa recuperar parcialmente o poder aquisitivo de 1989 e reduzir a razão entremaiores e menores salários nas universidades estaduais paulistas e Centro Paula Souza. Atualmente, para ter o mesmo po-der aquisitivo de 1989, o salário médio de um MS3 deveria ser R$ 8.990.A Assembléia realizada no campus de Ribeirão Preto aprovou também a proposta adicional de discussão de um pisosalarial para professores-doutores em RDIDP, equivalente a quatro salários-mínimos do Dieese.

Montagem/Adusp



13 de abril de 2009 2

• Informativo Adusp •

A edição 44 da RevistaAdusp será lançada nodia 16/4, às 18 horas,no auditório Abrahão de Mo-raes do Instituto de Física,com debate sobre o tema“A Ditadura militar mor-reu?” Os professores FábioKonder Comparato (FD),Gerhard Malnic (ICB) eMaria Victoria Benevides(FE) serão os debatedo-res, cabendo a coordena-ção ao professor João Za-netic (IF). Ao final, seráservido coquetel.O título do debate é o mes-mo da revista, que aponta,em diversas reportagens e ar-tigos, uma série de legadosproblemáticos da Ditaduramilitar (1964-1985), desde aimpunidade dos agentes darepressão política até a men-talidade da cúpula das ForçasArmadas, a qual “não hesitaem colocar-se acima da socie-dade, ignorando decisões ju-diciais, resistindo ao poder ci-vil e insistindo em mantersob tutela partes do Estadobrasileiro”, como assinala oeditorial da edição 44.A reportagem sobre a perse-guição da Aeronáutica aos con-troladores militares de vôo querealizaram uma greve de zeloem 2007, perseguição que setraduziu em prisões, condena-ções e expulsões, é um dospontos fortes da edição. Ou-tros destaques: o reencontrode ex-alunos da USP, quarentaanos após a invasão do Crusppor tropas do Exército e da For-ça Pública; a homenagem daFaculdade de Medicina a oitoprofessores que foram exonera-dos ou perseguidos pelo regi-me militar; a entrevista com oministro Paulo Vannucchi, daSecretaria Especial de DireitosHumanos (SEDH).Outras matérias da revistaregistram a movimentaçãoexistente na sociedade brasi-leira, nos dias de hoje, realiza-da por ex-presos políticos epor familiares de mortos e de-saparecidos (e que encontra

acolhida em alguns setores doEstado), em busca de puniçãopara torturadores e assassi-nos; de reparações para as ví-timas; e do direito à memória,para que se conheça a realida-de do período ditatorial.
DebatedoresO professor Comparato éativo protagonista desse mo-vimento por justiça e verda-de, entre outros motivos poratuar como um dos advoga-dos da família de Luis Eduar-do Merlino (jovem jornalistaassassinado pelo DOI-CODI

em 1971), em processo judi-cial para que o coronel Car-los Alberto Brilhante Ustraseja declarado torturador.A professora Maria Victo-ria, por sua vez, é uma ativis-ta da educação em direitoshumanos. Integra o ComitêNacional de Educação em Di-reitos Humanos, ligado àSEDH, e faz parte da diretoriada Associação Nacional dePós-Graduação e Pesquisa emDireitos Humanos.Recentemente, ao contesta-

rem editorial da Folha de S.Paulo que qualificava o regimemilitar brasileiro como “dita-branda”, os professores Com-parato e Maria Victoria foramalvo de ofensas do jornal. Aoatacar docentes de grandeprestígio acadêmico e reconhe-cida dedicação à luta democrá-tica, a Folha deu um mau pas-so que mais tarde tentou des-fazer, ao admitir parcialmenteseu erro, após manifestação deprotesto à sua porta.O professor Malnic não se

envolveu diretamente com po-lítica nos chamados anos dechumbo, mas foi esse distan-ciamento que lhe permitiuajudar pessoas que eram caça-das pela repressão política.Entre elas, o então estudantede medicina Paulo Vannuchi.Espera-se, assim, que o de-bate de 16/4 traga variadascontribuições, não só a par-tir da rica experiência pesso-al de Comparato, Maria Vic-toria e Malnic, mas tambémdo público.

Manifestação em Brasília (2008) contra impunidade dos agentes da ditadura

A Universidade Federal doRio Grande do Sul (UFRGS)foi obrigada a suspender 53cursos pagos de pós-gradua-ção (lato sensu), desde o dia5/3, por determinação doTribunal Regional Federal(TRF), que acatou ação civilpública neste sentido, movi-da pelo Ministério PúblicoFederal (MPF).O juiz federal Márcio Ro-cha, responsável pelo caso,reconheceu que, de acordocom a Constituição Federal,cursos oferecidos por univer-sidades públicas não podemser cobrados. Para ele, os cur-sos de especialização tam-

bém integram a modalidade“ensino superior”, mesmoquando não oferecidos regu-larmente pela instituição.“O juiz de primeira instân-cia havia se manifestado con-trário à suspensão dos cursospagos. Felizmente, sua decisãofoi revertida em segunda ins-tância”, conta o estudante Ra-fael Lemes, do Diretório Cen-tral dos Estudantes (DCE) daUFRGS. Foi o DCE que repre-sentou ao MPF, em 2003, pe-dindo a propositura de açãocontra as cobranças indevidas.
TendênciaA decisão do TRF gaúcho

confirma uma tendência, poiscoincide com outras decisõestomadas por tribunais superi-ores, relativas a situações si-milares que vinham ocorren-do na Universidade Federalde Minas Gerais (UFMG) e naUniversidade Federal de Pelo-tas (UFPEL).De acordo com o 1º secre-tário do Andes-Sindicato Naci-onal, professor Manoel LuísMartins da Cruz, a posição daentidade é sempre em defesada gratuidade do ensino emtodos os níveis da graduaçãoe da pós-graduação. Portanto,Manoel vê com satisfação oJudiciário referendar uma po-

sição que o Andes-SN defen-de desde sempre.Na USP, inúmeros cursospagos continuam sendo ofe-recidos, com o beneplácitoda Reitoria, por fundaçõesditas de apoio, entidades si-milares e até programas, co-mo o Programa de EducaçãoContinuada em Engenharia(Pece), vinculado à EscolaPolitécnica. Tramita em se-gunda instância, em grau derecurso, uma ação judicialmovida pela Promotoria daCidadania do Ministério Pú-blico Estadual, requerendoa proibição dos cursos pa-gos na USP.

TRF determina suspensão de cursos pagos na UFRGS

Debate sobre a Ditadura lança Revista Adusp em 16/4
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A mudança da carreira do-cente, tanto pelo con-teúdo como pela formade encaminhamento, apresen-ta inúmeros problemas quemerecem uma avaliação maisdetalhada e cuidadosa.O processo que antecedeua votação no Conselho Uni-versitário (Co) não foi condu-zido com os cuidados queuma alteração estatutáriadessa natureza impõe, com-prometendo a legitimidadeda reforma. Em nenhum mo-mento foram explicitadosquais problemas relativos àcarreira docente se pretendiae ou se poderia resolver: a re-forma solucionaria proble-mas ainda não descobertos?As alegações apresentadas pe-lo professor João GrandinoRodas em defesa da alteraçãoda carreira, durante debatepromovido pela Adusp em19/2/09, eram inconsisten-tes. Uma delas fazia referên-cia a ganhos salariais (ilusãoou ilusionismo?): a dotaçãoda universidade é fixa e oquanto se destina a salários édiscutido pelo próprio Co,por ocasião da elaboração doOrçamento; e o valor totaldos recursos destinados aopagamento de docentes tam-bém é fixo. Assim, se a remu-neração em alguns degrausfor maior do que seria sem aalteração da carreira, em ou-tros será necessariamentemenor. Outro “argumento”seria estabelecer uma isono-mia (!) entre a carreira do-cente e a dos funcionários,sendo que estes têm promo-ções independentemente deconcursos ou títulos. Alega-ção absurda, que entretantofoi usada no debate citado.Houve problemas tambémdurante a votação no Co. Di-ferentemente do que ocor-reu na reforma da carreiraem 1988, quando cada itemfoi votado separadamente pa-ra garantir total clareza dosvotantes sobre o que se esta-va decidindo, no processo

atual a votação foi em bloco.Isso levou ao fato absurdo deque alguns membros do Cosequer sabiam exatamente oque tinham aprovado. Alémdisso, parte muito importan-te das alterações, que são oscritérios para ascensão nacarreira, será definida a pos-teriori, em votação sem exi-gência do quorum qualifica-do para alteração estatutá-ria. Será que todos concorda-riam com a proposta caso co-nhecessem, em detalhes, oscritérios para a progressãona carreira e que órgão to-maria a decisão? Uma altera-ção da carreira cuja essênciaserá definida apenas posteri-ormente pode ser entendidacomo um golpe... pode serentendida como um golpe...
Votação tumultuadaSegundo relatos de partici-pantes, a votação no Co foitumultuada e com cédulasimprovisadas. O resultado:76 votos a favor da propostade mudança, exatamente onúmero mínimo necessáriopara sua aprovação. Se segui-dos os procedimentos da re-forma de 1988, a votação se-ria repetida, para dar totaltransparência ao processo,mas isso não ocorreu. Afinal,um voto a mais poderia daralguma legitimidade ao quefoi decidido; e um a menosseria suficiente para rejeitaras alterações na carreira. Pi-or, com uma votação aperta-da, seria necessária uma cui-dadosa recontagem, verifican-do-se inclusive se o total devotos apurados coincidiacom o total de presentes. Is-so também não foi feito.
Descuido?Por incrível que possa pare-cer, poucas pessoas conheci-am o exato teor do que foi vo-tado. Até mesmo membrosdo Co só ficaram sabendodos detalhes após a publica-ção no Diário Oficial!Segundo o artigo 21B das

disposições transitórias, “osatuais Professores Doutores,equivalentes ao nível 1, ocu-pantes de cargos efetivos,com mais de 5 anos decorri-dos desde a primeira admis-são como Professor Doutor,poderão, quando da entradaem vigor desta Resolução,pleitear avaliação para pro-gressão ao nível de ProfessorDoutor 2...”. Regra análogavale para os que já são Profes-sores Associados (artigo21C), que devem ser efetivose satisfazer exigências míni-mas de 5 ou 10 anos, depen-dendo da promoção pretendi-da. Ou seja, docentes em con-trato precário estão excluí-dos dessa possibilidade; al-guém que esteja há muitotempo no corpo docente daUSP, mas fez o concurso deefetivação recentemente,também deverá esperar 5 ou10 anos para pleitear algumapromoção. Entretanto, peloartigo 76, a mesma regra nãoprecisa ser seguida por aque-les que não fazem parte hojedo corpo docente ou não sãoainda Doutores ou Associa-dos, que devem ter “preferen-cialmente”, e não necessaria-mente, 5 ou 10 anos. Fantás-tico, não? Se é um erro de re-dação, mostra o enorme des-cuido da Reitoria; se éproposital, demonstra profun-

do desrespeito aos que hojese dedicam à USP.Há ainda problemas que vi-rão com a definição dos cri-térios e dos processos de de-cisão das promoções. Hoje,com bancas escolhidas publi-camente e sessões públicasde julgamento, não raramen-te há ingerências políticas epessoais nos concursos. Mes-mo em livre-docência, jáocorreram problemas de or-dem não acadêmica. E issotudo em situações de julga-mento público onde, se asbancas avaliam os candida-tos, o público “julga” as ban-cas. Embora os detalhes ain-da não estejam definidos, oque foi aprovado implica ava-liações não públicas, crian-do-se portanto a possibilida-de de utilização de critériosnão acadêmicos.Certamente não estar nonível Doutor 2 ou Associado3, embora não sejam condi-ções indispensáveis, poderáser um empecilho na defesade uma livre-docência ou naparticipação de um concur-so de professor titular. As-sim, a comissão que conce-derá ou não as promoçõespassará a ter algum podersobre julgamentos que deve-riam ser exclusivamente aca-dêmicos. Além disso, nosconcursos de titular e nas li-

vre-docências, poderá havertratamento diferenciado pa-ra membros do corpo do-cente da USP, que têm ní-veis intermediários na car-reira, em relação a pessoasde fora, que não precisarãoexplicar por que razão nãoocupam níveis mais altos, jáque esses não existem.
Precários!?Ainda que seja proibido pelaConstituição, por leis ordinári-as e por decisão do próprio Coem 2004, ficam mantidos oscontratos precários (artigo76, parágrafo 8°) “por tempodeterminado” de graduados(MS1) e mestres (MS2)! Seráque os membros do Co ti-nham clareza do que estavamvotando? Se não, isso é muitograve; se sim, também o é,pois há um claro desrespeito àConstituição e à decisão ante-rior do próprio Co.Frente a tal situação, a as-sembléia da Adusp de 25/3decidiu realizar um examemais cuidadoso da questão,que nos permita deliberar,em breve, se entraremoscom recurso no Co ou atémesmo com alguma ação ju-dicial. É essencial a contri-buição de todos os colegaspreocupados com o futuroda USP, para que possamosdeliberar com clareza.

Mudanças no vestibular
Mais um engodo intelectual em gestão na Reitoria?
A Reitoria conseguiu aprovar a participação da USP na Univesp a toquede caixa.
A Reitoria conseguiu que o Co mudasse os estatutos da USP sem umprocesso adequado de discussão da carreira docente.
E agora, está circulando na universidade uma proposta de mudança noexame vestibular, novamente sem argumentações acadêmicas que asustentem.
Que projeto de universidade esse procedimento autoritário da Reitoriaexpressa?

Ainda a carreira docente
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A Reitoria não respondeuao ofício da Adusp envi-ado em 19/2/2009,que solicita reunião para darcontinuidade à discussão so-bre o gatilho salarial. A Aduspjá se manifestou em juízo, pe-dindo a execução da sentençapara os docentes já considera-dos beneficiários e a apresen-tação pela USP da justificati-va para a exclusão de váriosdocentes.A gestão Suely Vilela parecequerer empurrar o problemapara a próxima gestão, prote-lando o cumprimento da açãojudicial transitada em julgadoe que poderia já ter reparadoas perdas provocadas pelo go-vernador Orestes Quércia aodeixar de cumprir a lei do Ga-tilho em 1987.O Informativo Adusp entre-vistou dois dos docentes cu-jos nomes constam, desde oinício, da lista incontroversade beneficiários.Um deles é o professor Jor-ge Beloqui, do IME, na USPdesde 1981. Portador de HIV,trata-se com medicamentosantivirais há vinte anos. Omontante a que tem direitocomo beneficiário da ação doGatilho certamente poderiacontribuir no tratamento daAids, que muitas vezes não pô-de ser sustentado pelo SUS, le-vando Beloqui a recorrer aosistema privado de saúde.Um dos principais problemasno processo, para Beloqui, foi otempo gasto para definir quemserão os beneficiários: “Ficou-se discutindo a lista dos benefi-ciários por muito tempo. A Rei-toria poderia ter pago os quenão estavam em discussão”,aponta. O que assusta o profes-sor do IME é a suspeita de quea Reitoria esteja planejandonão aceitar a decisão judicial.Beloqui aponta a relevânciada questão do Gatilho: “[Aação] é importante para to-dos os professores, na medidaque chegou ao final reconhe-cendo que é justo que nós re-cebamos. Do ponto de vista

geral, mostra que é necessá-ria essa reparação. Fico mui-to satisfeito com a ação daAdusp para salvaguardar oque é devido aos professoresda universidade”.
IndignaçãoA professora aposentada Ma-ria Adélia de Souza, da FFLCH,na USP desde 1959, quandoiniciou sua graduação, indig-na-se com o fato de a adminis-tração silenciar quanto à ação

do Gatilho: “Estou muito zan-gada com o desrespeito que ad-ministração superior tem tidopara comigo”, diz, referindo-seao modo “deselegante” comoa Reitoria responde a seus pe-didos de informação.Maria Adélia soube que, naUnicamp, processo idênticoestá concluído e os professo-res já foram pagos, e infor-mou o Ouvidor da USP sobrea diferença na celeridade dosprocessos nas duas universi-dades estaduais. Ela tambémpediu à Reitoria informaçõessobre o andamento da ação.“Mandei um e-mail para aReitora solicitando informa-ções oficiais. O que estavaacontecendo? Como a USP, àqual eu me vinculo, estava li-dando com a questão do gati-lho?”, explica a professora. Aresposta veio só um mês emeio depois — e “orientou” aprofessora a encaminhar aque-las perguntas à Adusp... “Nãose trata um professor desse jei-to!”, reclama Maria Adélia.

“Falta de vontade”Ao voltar a procurar o Ouvi-dor da USP, ela foi informadade que “o volume de recursosnecessários para pagar o gati-lho é muito grande” e de que aReitoria não tem condições deefetuar o pagamento. MariaAdélia, então, novamente con-tatou a administração: “Fiz umoutro e-mail e o gabinete nãorespondeu. Estou muito beminformada pela Adusp, mas nãoé oficial. Queria da USP”. A es-

pera estende-se há dois meses.O próximo passo foi procu-rar a Vice-Reitoria. “Mandeium e-mail. E eles não res-pondem. É um desrespeito aum funcionário da USP, apo-sentado, titular”.Para Maria Adélia, o fatode que a Unicamp já tenhapago o gatilho, e a USP não,é inadmissível: “É uma ques-tão política. Não temos quediscutir isso sob o viés do or-çamento, das listas. É faltade vontade”, avalia a profes-sora, que já foi chefe do gabi-nete do Reitor, durante agestão Flávio Fava, e prefeitado Campus Butantã.Ela destaca o papel da Aduspcomo positivo, nas negociaçõescom a Reitoria em torno da lis-ta de beneficiários: “A Aduspteve uma conduta exemplar.De absoluta transparência erespeito aos professores”.A Adusp continuará exi-gindo da Reitoria o imedia-to cumprimento da senten-ça judicial.

Silêncio da Reitoria sobre Ação do Gatilho preocupa professores

O professor Crodowaldo Pa-van, que faleceu no dia 3/4,aos 89 anos, foi um dos maisimportantes biólogos e geneti-cistas do Brasil. Também mili-tou ativamente nas entidadesde representação da área aca-dêmica. Presidiu a diretoriaprovisória da Adusp em 1976-1977, abrindo caminho para aprimeira diretoria eleita da en-tidade. Por três gestões(1981-1987), foi presidenteda Sociedade Brasileira para oProgresso da Ciência (SBPC).De acordo com o Jornal daCiência, da SBPC, edição de3/4/09, entre 1968 e 1975Pavan foi professor titular deGenética, com vitaliciedade,na Universidade do Texas, emAustin, cargo do qual desistiuem 1975, regressando entãoao Brasil. “Integrou a delega-ção brasileira no comitê cien-

tífico para estudos dos efeitosdas radiações atômicas, juntoàs Nações Unidas. Foi presi-dente da Sociedade Brasileirade Genética e, entre 1974 e1980, coordenou o Programade Integração Genética doCNPq”, informa o JC. Presi-diu o Conselho Nacional deDesenvolvimento Científico eTecnológico (CNPq) de 1986a 1990.
DignidadeFormado em História Natu-ral em 1941, pela antiga Fa-culdade de Filosofia, Ciênciase Letras da USP, Pavan foi lo-go contratado como assisten-te do professor André Drey-fus, fundador do Departamen-to de Biologia da USP. Em1943 teve início a produtivacolaboração com TheodosiusDobzhansky, professor da Uni-

versidade de Columbia, emNova Iorque, autor do clássicoGenetics and the origin of spe-cies (lançado em 1937). Em1945 Pavan concluiu o douto-rado. Foi professor titular eprofessor emérito na USP ena Unicamp.A pedido do InformativoAdusp, o professor José Jere-mias, que também integrou adiretoria provisória da Adusp,relembrou alguns dos feitos dePavan: “Ele exigiu do então rei-tor Orlando Marques de Paiva

um local para a assembléia decriação da Adusp, que na prá-tica desqualificava o Decreto477 da Ditadura que proibiatais reuniões. Eleita a direto-ria em assembléia, Pavan par-ticipa com vigor no enfrenta-mento do chamado terceiroestágio: a presença dos milita-res na triagem secreta dascontratações”.“Tivemos em Pavan”, resu-me o professor, “um exem-plo de dignidade e coragem,durante um dos momentosda transição tensa da ditadu-ra para a democratização dopaís, na defesa da Universi-dade Pública, da pesquisabásica, da dedicação integralde docentes-pesquisadores”.Ainda segundo Jeremias, adiretoria provisória deixou aentidade consolidada, comcerca de 2 mil associados.

Crodowaldo Pavan, 1919-2009

Professor Jorge Beloqui Professora Maria Adélia

Daniel GarciaArquivo pessoal




